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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2019 
PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 023/2019 

 
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA NA FORMA DA LEI 
 
Objeto: Contratação de profissional com formação em SERVIÇO SOCIAL e 
GINECOLOGIA, ´para atender ao Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO. 
 

RECIBO 

 

A Empresa __________________________________________________________________, CNPJ 

n.º _______________________________, retirou este Edital de licitação e deseja ser informada 

de qualquer alteração pelo fax: ___________________ telefone: ___________________. 

Augustinópolis/TO, aos __________ /_______ /2019. 

_________________________________________________ 
Nome legível e Assinatura 
 

 
ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AUGUSTINÓPOLIS/TO, ESTADO DO TOCANTINS, PELO TEL/FAX: (63) 3456-1232 OU 
VIA E-MAIL: pmaugustinopolis@hotmail.com, PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS 
INTERESSADOS. 
 
A Prefeitura Municipal de Augustinópolis/TO, não se responsabiliza por comunicações à 
empresa que não encaminhar este recibo ou prestar informações incorretas no mesmo. 
 
Data da Entrega dos Envelopes: 03/05/2019 
Local da Entrega dos Envelopes: Rua Dom Pedro I, nº 352 - Centro, Augustinópolis/TO. 
Horário: 15:00hs:min 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:pmaugustinopolis@hotmail.com
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2019 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2019 

 

 
COMPOSIÇÃO DO EDITAL 

 

PRELIMINARES 

DO OBJETODO CREDENCIAMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
DO ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 
DOS ENVELOPES “PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO” 
DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
DA PROPOSTA COMERCIAL 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
DA SESSÃO DO PREGÃO E DO CREDENCIAMENTO 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
DOS LANCES VERBAIS 
DO JULGAMENTO 
DOS RECURSOS 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
DO CONTRATO 
DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
ANEXOS 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

 
Órgão Interessado: 
 
Processo Nº 

 
Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO. 
 
030/2019 

 
Regime legal: 

 
Regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto 7.892 
de 23 de janeiro de 2013, Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto 
de 2014 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/1993, Decreto Municipal N° 197/2013 de 06 de dezembro 
de 2013 e suas posteriores alterações 

 
Tipo da licitação: 

 
MENOR PREÇO POR ITEM  

 
Exame retirada do: 
Edital e sessão: 

 
 Comissão de Licitação – Prefeitura Municipal de 
Augustinópolis- TO (Sala de Licitações da Prefeitura) 

 
Endereço: 

 
Rua Dom Pedro I, 352, Centro Augustinópolis/TO. 

 
Data da sessão: 

 
03 de maio de 2019 

 
Horário da sessão: 

 
15:00 horas – (horário local) 

 
Informações fones: 

 
(63) 3456-1232 

 
Horário de atendimento: 

 
 Das 08:00 ás 12h00min das 14:00 ás 17:00 (horário local) 
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1 – OBJETO 

 
1.1 - Contratação de Profissional para a equipe NASF-AB com formação em FISIOTERAPIA, 
para atender ao Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO, No Sistema Registro de 
Preço (SRP) conforme Termo de Referência constantes no Anexo I deste edital. 

 
1.2 - As quantidades constantes no anexo I deste edital são estimativas, podendo 

o Prefeitura Municipal não adquirir na sua totalidade dos mesmos. 
 

1.3 – Não será permitida a indicação de cota mínima a ser registrada. 
 
2 – DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. PESSOA JÚRIDICA 
2.1.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  
b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular do qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 
mandante para a outorga;  
c) declaração de inexistência de fatos impeditivos de acordo com modelo estabelecido no 
Anexo II deste Edital.  
2.1.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto.  
2.1.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
2.1.4. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  
2.1.5. Se da análise dos documentos citados acima ficar caracterizado que o ramo de 
atividade da proponente é incompatível com o objeto da licitação, ficará esta impossibilitada 
de credenciar-se para participar do certame, vez que viola a exigência do item 2.1.1 deste 
edital. 
 
2.2. PESSOA FÍSICA 
2.2.1. Cédula de Identidade;  
2.2.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com 
firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame.  
2.2.3. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação.  
22.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que 
cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
3.2.5. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - Poderão participar deste pregão os licitantes que: 
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3.1.1 - Desempenharem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 
 
3.1.2 - Atendam ás exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à 
documentação requerida. 
 
3.2 - Não será admitida neste pregão a participação de empresas que: 

 
3.2.1 - Encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal. 

 
3.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país 

 
3.3 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado ás Microempresas –ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para 
ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas 
categorias. 

 
3.4 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superior ao menor preço. 

 
3.5 – Para efeito do disposto no art 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, 
proceder-se á da seguinte forma: 

 
a) - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado. 

 
b) - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso do I do caput do art 45, da Lei Complementar 
123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do §2º do art 44 da Lei Complementar 123/2006, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
c) - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º 
do art 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá usar do direito de preferência.   

 
d) – O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte 
será instaurado após o encerramento da etapa de lance e antes da fase de 

homologação.    
 

e) – Na hipótese da não contratação nos termos previsto no caput do art 44 da Lei 
Complementar 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
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f) – O disposto no art 44 da Lei Complementar 123/2006, somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

 
3.6 – As microempresas E as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda documentação exigida para fins de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art 43 da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 
a) – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 
negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito de assinatura de 
contrato ou instrumento que o substitua. 

 
b) – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art 43, 
da Lei Complementar 123/2006, implicará decadência do direito á contratação, 
sem prejuízos das sanções prevista no art 81 da Lei de Licitações e Contratos 
8.666/93, de 21 de junho, sendo facultado á Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

 
 

4- DO ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 
 
4.1 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados a Comissão de Licitação, no 
endereço e/ou fax, constado nas preliminares deste Edital. 
 
4.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
protocolados ao pregoeiro, até dois dias úteis anterior á data fixada par abertura da sessão 
pública,  

 
4.3 - Até 02(dois) dias antes da data fixada para abertura do certame, qualquer pessoa poderá 
impugnar o Ato Convocatório. 
 
4.4 – O pedido de Impugnação deverá ser realizado e encaminhado ao pregoeiro responsável 
conforme determina a Lei,  

 
4.5 – Os pedidos de impugnação aos termos editalícios deverão ser protocolados junto ao 
Protocolo, nos termos do artigo 41§ 1º, 2º, 3º 4º da Lei 8.666/93. 
  
4.6 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até vinte e quarto horas, conforme determina a Lei. 
 

5 – DOS ENVELOPES “PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO”. 
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5.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Habilitação” deverão ser indevassáveis, 
hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste 
certame, conforme endereço, dia e horário especificados. 

 
5.2 – A Comissão de Licitação/Pregoeiro não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 
Comercial” e “habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e 
horário definido no preâmbulo. 
 
5.3 – Os envelopes indicarão em sua parte externa e frontal os dizeres de quais documentos 
se encontram inseridos, conforme segue: 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2019 
ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE:...................................................................... 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2019 
ENVELOPE N.º 02 – HABILIATÇÃO 
PROPONENTE:...................................................................... 

 
6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
 
6.1 - Os documentos a serem apresentados deverão: 
 

    a) - Quando cópias, conter registro de autenticação efetuados em cartório ou por 
servidor da Prefeitura de Augustinópolis, neste último constar data e matrícula; 

 
b) - quando declarações, conter assinatura do responsável legal constituído pelo 

contrato social; 
c) – quando proposta, exigido no disposto na alínea “b”; 
d) - ser encadernados ou grampeadas, de modo a não conter folhas soltas, sem 

emendas, acréscimos, numerados sequencialmente em ordem crescente, em uma única via; 
sem borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 
falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízos à Administração ou 
não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

 
6.2 – Os documentos expedidos viam on-line (internet), no qual possam ser aferidos por 
meio eletrônico, dispensam autenticação. 

 
6.3 - Não serão autenticados documentos na sessão da licitação. 
 

7 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
7.1 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou emitida através de editor de texto 
eletrônico, necessariamente assinada, legível, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas e deverá 
conter: 

 
a - razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa 

proponente; 
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b - especificações detalhadas do objeto proposto, conforme descrito no ANEXO I; 
 
c – a proposta deve ter: marca , valor unitário do item, o valor total do item e o 

valor global da proposta, com preços indicados em moeda corrente nacional, em algarismos 
arábicos, no máximo com três casas decimais; 

 
d - prazo de fornecimento dos medicamentos em até 05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da nota de empenho; 
 

e - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data marcada para a abertura da sessão; 

 
f - prazo de pagamento 90 (noventa) dias, após atesto da nota fiscal. 

 
7.2 - Todas as despesas com frete, tributos ou quaisquer outros encargos, diretos ou 
indiretos, serão de responsabilidade do licitante, devendo estar incluídas na composição do 
preço do medicamento; 
 
7.3 - Juntamente com a PROPOSTA COMERCIAL, sob pena de desclassificação, o licitante 
deverá apresentar os seguintes documentos, válidos e em dia: 
 

a - Alvará de Funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária (estadual ou 
municipal, conforme o caso); 

 
7.3.1 -  O não atendimento do subitem anterior será fator eliminatório 

 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 - O Envelope II deverá conter, obrigatoriamente, documentos que comprovem os 
requisitos legais para a Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-Financeira, 
Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Técnica. 
 
8.2. Deverão estar todos em nome do estabelecimento (matriz ou filial) que efetivamente 
apresentar a proposta de preços. 
 
8.3 O documento que não mencionar prazo de validade ou data de vencimento será 
considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 
 
8.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA – PESSOA JURÍDICA 
a) registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial;  
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;  
d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir.  
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6.1.1 Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "c" deste subitem 6.1 não precisarão 
constar do Envelope "Documentos de Habilitação", pois os mesmos deverão ser 
apresentados para o credenciamento neste Pregão.  
 
8.4.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA – PESSOA FÍSICA 
a) Documento de Identidade (RG); 
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
c) Comprovante de residência; 
 
8.4.2. REGULARIDADE FISCAL – PESSOA JURÍDICA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União conforme 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 
443, de 17 de outubro de 2014; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital da sede do 
licitante; 
e) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 
devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990;  
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
g)  Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas junto ao Ministério do Trabalho e 
Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho e Distribuição de Ação Trabalhista. 
6.2.1. Todas as certidões solicitadas deverão ser apresentadas com data de emissão não 
superior a 30 (trinta) dias, a contar da data de abertura do certame.  
 
8.5 REGULARIDADE FISCAL – PESSOA FÍSICA 
6.2.1.1. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 
certidões:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(CPF), emitido através dos links:  
https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSituacao/Co
nsultaPublica.asp    
b) - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal;  
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/Infor
maNICertidao.asp?Tipo=2  
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 
http://apps.sefaz.to.gov.br/cnd/servlet/hecwbcnd01  
d) - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante;   

https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp
https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://apps.sefaz.to.gov.br/cnd/servlet/hecwbcnd01
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 
com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011; 
http://www.tst.jus.br/certidao  
 
8.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (PESSOA JURÍICA) 
a) Certidão negativa de falência ou concordata e ainda recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
8.7. OUTRAS COMPROVAÇÕES (PESSOA JURÍDICA) 
a) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, 
para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 
da Lei n.º 8.666/93), conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; 
b) Alvará de Licença para Funcionamento; 
c) apresentar de Atestado de capacidade técnica emitida por pessoa (s) jurídica (s) de direito 
público, que comprove o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
licitado. 

 

9 – DA SESSÃO DO PREGÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
9.1 - Os participantes do pregão deverão comparecer com antecedência mínima 

de 10 (dez) minutos do horário previsto para o início da sessão. 
 

9.2 – O Pregoeiro declarará aberta à sessão do PREGÃO em data e hora pré-
definido no edital, não cabendo mais apresentação de envelopes. 

 
9.3 - Da sessão lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos 

os atos e ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de 
Apoio e pelos licitantes. 

10 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 
10.1 - Os envelopes contendo as Propostas Comerciais serão abertos e estas 

verificadas se atendem a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital, sendo 
imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

 
10.2 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor valor e aqueles que 

tenham apresentado propostas sucessivas e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta 
de menor valor, para participarem dos lances verbais. 

 
10.2.1 - Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 
de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas apresentadas; 

 
10.3 – Caso haja empate nas condições definidas no subitem 10.2, as propostas 

com valores empatados serão classificadas para a fase de lances verbais. 
 

http://www.tst.jus.br/certidao
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10.4 - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o item. 

11 – DOS LANCES VERBAIS 

 
11.1 - Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por 

meio de lances verbais e sucessivos, com valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 
proposta classificada de maior valor classificado e os demais em ordem decrescente de 
classificação.  

11.2 – A declaração de desistência em apresentar lance verbal, quando convocado 
pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último valor apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação 
das propostas, incluindo-se nesta prerrogativa os interessados inseridos na Lei 
Complementar nº. 123/2006. 

 
11.3 – Caso não seja realizado lances, será verificado se os valores são superiores 

ao mínimo estabelecido pela administração; 
 
11.3 – Assim como nas propostas, os lances serão ofertados de maior desconto,  
    

12 – DO JULGAMENTO 

12.1 - O critério de julgamento será o de Menor Preço por Item. 
 

12.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva de lances, as ofertas serão 
ordenadas para classificação a partir do menor valor ofertado. 

 
12.3 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira proposta classificada, 

quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 

12.3.1 - Sendo aceitável a proposta de menor valor, será aberto o envelope 
contendo a habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias. 

 
12.3.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos de habilitação requeridos no presente Edital. 
 

12.3.3 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as demais propostas subseqüentes 
classificadas, verificando a sua aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, procedendo a 
verificação das condições de habilitação do proponente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto deste edital, para o qual apresentou proposta. 

 
12.3.4 – Excetua-se o vencedor de menor preço, inserido na condição estabelecida 

de favorecido, no qual será concedido o prazo de dois dias úteis para regularização de seus 
documentos de Habilitação. 

 
12.3.5 – Não havendo a regularidade dos documentos de habilitação, o licitante 

será considerado inabilitado, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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12.3.6 - Em havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todos os termos 

do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá 
ser aceita. 

 
12.3.7 - Casos não se realizem lances verbais, serão verificados a conformidade 

entre a proposta escrita de menor valor ofertado que contemple as condições do Edital. 
 

12.3.8 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá 
negociar para que seja obtido um maior desconto. 

 
12.3.9 – Será considerada, a proposta de preço escrita, como valor proposto 

acabado e final do licitante que, caso classificado para os lances verbais, não esteja 
representado em sessão. 

 

13 – DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

 
13.2 - As razões de recurso deverão versar exclusivamente sobre o tópico 

questionado verbalmente durante a sessão. 
 

13.3 - Na falta de manifestação imediata e motivada, no momento oportuno, o 
licitante decairá do direito de recurso. 

13.4 - Os recursos serão decididos no prazo de 02 (dois) dias úteis.  
 

13.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de 
avisos da Comissão Geral de Licitação e enviada aos participantes via fax. 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da 
licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de 
despesa. 

 
14.2 - Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Autoridade 

Competente adjudicará o objeto da licitação e o ordenador de despesa homologará o 
procedimento licitatório ao licitante vencedor. 

 
  

15 – DO CONTRATO 

15.1 - O instrumento contratual será substituído pela Nota de Empenho, na forma 
do pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
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dezembro de 2006, Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Lei Complementar nº 147, de 7 de 
agosto de 2014 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e suas posteriores 
alterações, visto tratar-se de compra com entrega imediata e integral dos materiais 
adquiridos. 

16.2 - Fica facultado à Administração, quando o vencedor não aceitar ou não 
retirar a Nota de Empenho, no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições 
estabelecidas no encerramento de seus lances verbais e registradas em Ata de Registro de 
Preços. 

 
15.3 - Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas nos arts. 54 a 88 da 

Lei 8.666/93, independentemente de transcrição. 

 
16.4 - As despesas com a presente aquisição correrão à conta do Fundo Municipal de Saúde 
de Augustinópolis/TO, nas dotações orçamentárias consignadas nos projetos/atividades 
apontadas no item 05 do Termo de Referência Parte Integrante deste Edital. 

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.1 - As penalidades pelo não cumprimento total ou parcial do fornecimento, 

sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, são: 
 
a) - Multa de 10% (dez por cento) do valor global contratado, no caso de 

inexecução total da obrigação; 

b) - Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, 

no caso de inexecução parcial da obrigação, inclusive no caso de reposição do objeto 

rejeitado; 

c) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária 

do fornecimento do objeto desta licitação, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais 

será considerado descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior; 

d - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

Município de Augustinópolis, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da 

natureza e da gravidade da falta cometida; 

e) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, considerando, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 

16.2. Quando o proponente não aceitar ou não retirar o empenho na forma 
estabelecida no item 16.2, estará sujeito à multa do item 17.1”a” e à penalidade do item 
17.1”d” ou 17.1”e”, além de decair o direito ao fornecimento do objeto. 
 

16.3 As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Prefeitura 
ou, não sendo possível, deverão ser recolhidas pelo licitante em até 30 (trinta) dias, contados 
da intimação, sob pena de inscrição em Dívida Ativa para cobrança judicial. 
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16.4 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação administrativa 
ou judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

 
16.5 As multas e penalidades serão aplicadas pelo órgão ordenador da despesa, 

através da Assessoria Jurídica do Município, sem prejuízo das sanções cíveis ou penais 
cabíveis, ou de processo administrativo. 

 
16.6 O proponente será cientificado, por escrito, da multa aplicada, ficando com o 

prazo de 05 (cinco) dias para, se o desejar, recorrer ao órgão ordenador da despesa. 
16.7 Pela inobservância dos termos deste Edital poderá haver a incidência das 

penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública. 

17 – DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

17.1 - A suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública, além das penalidades civis, penais e criminais, poderão ser também aplicadas 
àqueles que: 

 
a) - retardarem a execução do Pregão; 

 
b) – manifestarem grave ofensa à autoridade condutora da sessão e/ou equipe de 

apoio no uso de suas atribuições; 
 

c) - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 
 

d) - apresentarem declaração ou qualquer documento falso, fraudado ou 
cometerem fraude fiscal. 

 
e) – aliciar demais concorrentes ou formar conluio entre interessados. 

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
proposta e da habilitação, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância 
de seus termos, no qual poderá ser encaminhado para execução conforme os dispostos 17 e 
18. 

 
18.2 - A simples participação neste certame implica em aceitação de todas as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

18.3 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a 
sessão do Pregão. 

18.4 - A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto 
avençado. 

18.6 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 

 
18.7 - O Pregoeiro, no interesse da administração, poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na proposta e habilitação, desde que não contrariem a 
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legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, para esse fim 
específico. 

 
18.8 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição, o 

Pregoeiro devolverá aos licitantes, julgados desclassificados, os envelopes “HABILITAÇÃO” 
inviolados, no encerramento da licitação. 

 
18.9 A impugnação ao presente Edital somente será considerada se apresentada 

ao protocolo da COMISSÃO DE LICITAÇÕES. 
 

18.10 – Os casos omissos serão submetidos a parecer jurídico da Assessoria 
Jurídica do Município. 
 

18.11 - Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos 
sobre o presente pregão serão prestadas pela Comissão de Licitação, no horário das 
08h00min as 12h00min, de segunda a sexta-feira, pelos telefones: (63) 3456-1232. 

 
 
 

Augustinópolis– TO, 12 de abril de 2019. 
 
 
 
 

Dagna Martins da Cruz Sousa  
Pregoeira Oficial  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
RUA DOM PEDRO I, 352, CENTRO, 63 3456-1232, CEP: 77.960-000 – CNPJ: 00.237.206/0001-30 –
AUGUSTINÓPOLIS - TO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS DE BENS E SERVIÇOS 
(art. 14 da Lei nº 8666/93) 

 
Augustinópolis– TO, 12 de abril  de 2019. 

 
1. DEMANDANTE: Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO.       
 
2. OBJETO: 
  
2.1 - 1.1. Contratação de profissional com formação em SERVIÇO SOCIAL e 
GINECOLOGIA, ´para atender ao Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO.  
2.2.  A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no 
ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste 
Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no 
preâmbulo deste Edital. 
2.3. Nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); somente 
poderão participar as empresas enquadradas nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações posteriores como MICROEMPRESAS (ME) e/ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (EPP), comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, que 
satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste 
edital. 
 
3. RECURSOS VINCULADOS:  
 
4. JUSTIFICATIVA: 
 
4.1. A presente contratação se faz necessária para o melhor atendimento dos usuários do SUS 
– Sistema Único de Saúde e programas de assistência social, contratando profissionais e 
técnicos habilitados para compor as equipes do NASF, desta Municipalidade. 
4.1.2. A contratação dos profissionais visa suprir as necessidades dos pacientes em 
acompanhamento do nosso município de forma mais eficiente, diminuindo assim a demanda 
reprimida. 
 
4.2. Os profissionais e quantitativos a serem contratados mediante este processo 
administrativo, foram embasados na solicitação feita pelos Gestores e Secretários 
Municipais desta municipalidade, conforme solicitação juntada aos autos 
 
5. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 
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Órgão: 05.13.00 - Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 05.13.01 - Fundo Municipal de Saúde 
10.302.0208.2.052 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.302.0208.2.053 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MAC 
3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física 
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros-Pessoa Jurídica 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Cumprir fielmente as exigências do Edital, de modo que os serviços sejam prestados de 
acordo com este Anexo, sob pena de multa de 30% (trinta por cento) do valor da contratação.  
6.2. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e 
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato. 
6.3. Indenizar o Município de Augustinópolis/TO por todo e qualquer dano decorrente, 
direta e indiretamente, da execução do contrato. 
6.4. Cumprir os prazos previstos neste Edital.  
6.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei no. 
8.666/93 e no presente Edital.  
3.6. Responsabilizar-se pela qualidade da prestação do serviço, sendo que esta 
responsabilidade subsistirá, na forma da Lei, enquanto perdurar a vigência contratual, salvo 
quando, comprovadamente, houver negligência, acidente ou descumprimento de obrigações 
por parte da contratante.  
6.7. Emitir os documentos fiscais referentes a prestação do serviço efetuado. 
 
7 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação do 
serviço, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 
7.2. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.  
7.3. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 
da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  
7.4. Rejeitar todo ou em parte, a prestação do serviço de má qualidade e em desconformidade 
com as especificações deste Edital.  
7.5. Efetuar o desconto de Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidente 
na fonte, sobre rendimentos pagos a qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 
 
8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A Prefeitura Municipal de Augustinópolis/TO, através dos Secretários e Gestores dos 
Fundos Municipais solicitantes, exercerão a fiscalização dos respectivos contratos, e 
registrarão todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas. 
8.2. As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de 
Augustinópolis/TO, em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da 
CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto do contrato. 
 
9. DA EXECUÇÃO E ENTREGA  
96.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2019. 
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9.2. A Prefeitura Municipal de Augustinópolis/TO, através dos órgãos contratantes, reserva-
se o direito de não permitir a prestação de serviço em desacordo com o previsto neste 
instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto da Lei Federal 
10.520/063 e no que couber a Lei Federal nº 8.666/93. 
9.3. DESENVOLVIMENTOS DAS ATIVIDADES  
9.3.1. A prestação dos serviços, objeto do presente certame, serão realizados nos setores e 
unidades ora descritos neste termo e serão desenvolvidos em conformidade com as 
atribuições determinadas em lei e na peça contratual de cada profissional ora contratado. 
9.3.2. O serviço será prestado conforme horários estabelecidos na descrição de cada item; 
9.3.3. Os materiais e equipamentos necessários ao atendimento médico serão fornecidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 
9.3.4. O transporte do prestador do serviço até o local de trabalho será de responsabilidade 
do próprio contratado. 
9.3.5. O prestador de serviço somente será remunerado pelo trabalho efetivamente realizado. 
9.3.6. O contrato terá duração até 31/12/2019. Havendo acordo entre as partes, o contrato 
poderá ser prorrogado, até o limite de 60 meses, nos termos do art. 57 da Lei n.º8.666/93 e 
suas alterações posteriores, corrigido pelo IGPM/FGV, mediante acordo prévio entre as 
partes. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. Os pagamentos serão feitos pela Secretaria Municipal de Finanças mediante 
apresentação, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto. 
10.2. A Contratada deverá prestar os serviços conforme este Edital e seus Anexos. 
10.3. A nota fiscal ou recibo correspondentes, deverá ser entregue pela Contratada, 
diretamente ao órgão contratante, que somente atestará a entrega do objeto e liberará a 
referida nota fiscal ou recibo para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, 
todas as condições pactuadas. 
10.4. Havendo erro na nota fiscal/recibo ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE e 
o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
10.5. Mensalmente, o PRESTADOR DO SERVIÇO emitirá a nota fiscal/recibo, entregando 
toda a documentação para fins de conferência, liquidação e pagamento. 
10.6. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 
ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. O Município de Augustinópolis/TO reserva para si o direito de não aceitar a prestação 
de serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos 
termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
previstas. 
11.2. Qualquer tolerância por parte do Município de Augustinópolis/TO, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese 
alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno 
vigor todas as condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo. 
11.3. A Contratada, por si, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, direta ou indiretamente, ao Município de Augustinópolis/TO, seus servidores ou 
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terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em 
executá-lo, resguardando-se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido 
a responder por tais danos ou prejuízos. 
11.4. A prestação do serviço dar-se-á, conforme especificações neste Anexo. 
11.4.1. A licitante comprometer-se-á dar total garantia quanto à qualidade dos serviços 
prestados; 
11.4.2. O envio da Ordem de Serviços à Contratada poderá ser efetivado via fax ou qualquer 
outro meio de comunicação hábil.  
 
12. PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
12.1. A licitante que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições da licitação para a 
qual sagrou-se vencedora ficará sujeita, garantida a prévia defesa, às penalidades previstas 
no art. 7.º da Lei n.º 10.520/02, bem como nos art. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, quais sejam:  
a) multa de mora de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso injustificado, sobre o 
valor total contratado, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do 
atraso ou fração equivalente, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma 
vez comunicada oficialmente;  
9.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) multa de até 10% (dez por cento) sobre do valor contratado, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Prefeitura do Município de Augustinópolis/TO, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
9.3. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste Capítulo, realizar-se-á 
comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as 
penalidades de advertência e multa de mora).  
 
13. DEFESA PRÉVIA  
13.1. Da aplicação das penas definidas neste Capítulo, caberá à defesa prévia no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da intimação da intenção de punir, salvo no caso de declaração de 
inidoneidade, quando o citado prazo será de 10(dez) dias da abertura de vista.  
 
14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
14.1. Da aplicação das penas definidas nos itens acima, exceto na hipótese de declaração de 
inidoneidade, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato, ao 
Prefeito Municipal de Augustinópolis/TO, por intermédio da autoridade que praticou o ato, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão ou nesse mesmo prazo encaminhá-lo devidamente 
informados para apreciação e decisão, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contado do 
recebimento do recurso.  
 
15. DESCONTO DO VALOR DA MULTA  
15.1 As multas deverão ser depositadas e comprovadas junto a Prefeitura do Município de 
Augustinópolis/TO, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação 
oficial da aplicação da penalidade.  
15.2 Se o valor da multa não for depositado no prazo acima, será automaticamente 
descontado das parcelas subsequentes de preço a que a CONTRATADA vier a fazer jus, 
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acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso os créditos da 
CONTRATADA sejam insuficientes, a multa será cobrada judicialmente.  
 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 
específicos consignados na LOA-2019, nos seguintes elementos de despesa e dotações 
orçamentárias: 
 
Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica 
 
17. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:  
 
 ________________________  
         Carimbo/Assinatura 
 
18. APROVAÇÃO DO VALOR ESTIMADO/COTAÇÃO 
 
 
Carimbo/Assinatura 
 

19. SETOR 

SOLICITANTE 

 

Data:_____/_____/_____ 

 

______________________

_ 

Carimbo/Assinatura 

 

 

20. ORDENADOR DA DESPESA 

Declaro, como ordenador de 

Despesas, para os fins do art. 16, 

inciso II da LC nº 101, de 4/5/2000, 

que a presente despesa tem 

adequação orçamentária, financeira 

e está compatível com o Plano 

Plurianual e a Lei de Diretrizes 

orçamentária. 

Data: _____/_____/______ 

____________________ 

Carimbo/Assinatura 

21. PREFEITO 

Autorizo a despesa, 

observada as normas legais 

 

Data: _____/_____/_____ 

 

________________ 

Carimbo/Assinatura 
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PLANILHA DECRIÇÃO E QUANTITATIVOS 
 

Objeto: Contratação de Profissional para a equipe NASF-AB com formação em 
FISIOTERAPIA, para atender ao Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. C/H 
QUANT 
/ MESES  

VLR 
UND  

VLR 
TOTAL  

01 

Profissional graduado 
em SERVIÇO SOCIAL, 
devidamente registrado 
no respectivo conselho 
de classe; disposição 
pessoal para as 
atividades; capacidade 
física e mental; 
equilíbrio emocional e 
autocontrole; disposição 
para cumprir ações 
orientadas; experiência 
profissional prévia em 
serviço de saúde; 
capacidade de trabalhar 
em equipe e atender as 
normas internas da 
instituição a serem 
estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de 
Saúde de 
Augustinópolis/TO. 

01 30hs 

08 2.200,00 17.600,00 

02 

Contratação de 
GINECOLOGISTA 
para atendimento de 15 
pacientes por usuários 
do SUS por mês, junto 
ao Consultório 
odontológico Municipal 
deste município. 
Programa Saúde da 
Família, a serem 
estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de 
Saúde de 
Augustinópolis/TO. 

01 
15 (quinze) 

atendimento 
mês   

08 2.000,00 16.000,00 

 33.600,00 
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ANEXO II 
MINUTA CONTRATO Nº _____/2019 

 
Contrato que entre si celebram, na forma e 
condições seguintes, de um lado, como contratante, 
o Fundo Municipal de Saúde de 
Augustinópolis/TO e de outro, como contratado 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
x.  

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AUGUSTINÓPOLIS, Estado 
do Tocantins, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.421.097/0001-
22, com sede à Rua Dom Pedro I, n° 275 - Centro, nesta cidade de Augustinópolis/TO, neste 
ato representado por seu Gestor Municipal, Sr. GEDEÃO ALVES FILHO, brasileiro, casado, 
portador do CPF n° 970.849.991-91 e RG n° 368.231 SSP-TO, residente e domiciliado na Rua 
Rui Barbosa, nº 258, Centro, Augustinópolis/TO, aqui denominado CONTRATANTE, no 
final assinado, e, de outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  neste ato 
representado pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
simplesmente denominado de CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato de 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 – Processo Licitatório nº 0xx/2019, modalidade Pregão Presencial, nº 0xx/2019, em 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 c/c os termos da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 – Constitui objeto do presente a Contratação dos serviços profissionais 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx com carga horária de xx horas e as seguintes atribuições;  
 
Parágrafo Único:  
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
3.1- Pela prestação dos serviços acertados, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o 
valor global de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), pagos em 9 (nove) parcelas, pagos 
até o 10º (décimo) dia do mês subsequente; 
3.2 - As despesas de deslocamento e de estadia do CONTRATADO quando a serviço do 
CONTRATANTE fora de sua sede em local designado pela mesma, correrá por conta desta. 
3.2 - Os serviços serão executados com atendimento diário ao CONTRATANTE, sendo 
medido pela produção, demonstrada através de relatórios mensais, apresentados ao Fundo 
Municipal de Saúde, os quais servirão para o atesto do pagamento a ser efetuado ao 
CONTRATADO. 
3.3 - As despesas de deslocamento e de estadia do CONTRATADO quando a serviço do 
CONTRATANTE fora de sua sede em local designado pela mesma, correrá por conta desta. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
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4.1 – O Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 (trinta e um) de Dezembro 
de 2019, podendo ser prorrogado conforme a Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1 – As despesas referentes a este pregão correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão Unidade Classificação Programática Classificação Econômica Fonte 

xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx xxxx 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1 – As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 10.520/02. 
6.2 – O CONTRATADO obriga-se a executar fielmente o objeto desta peça contratual, 
epigrafada na Cláusula Segunda desta, e ainda, o que dispõe na Política Nacional de Atenção 
Básica – PNAB, do Ministério da Saúde, conforme discriminado a seguir: 
 
6.2.1. DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS A TODOS OS PROFISSIONAIS: 
I - Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, 
identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;  
II - Manter atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no sistema de 
informação indicado pelo gestor municipal e utilizar, de forma sistemática, os dados para a 
análise da situação de saúde, considerando as características sociais, econômicas, culturais, 
demográficas e epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem 
acompanhadas no planejamento local;  
III - Realizar o cuidado da saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da 
unidade de saúde, e, quando necessário, no domicílio e nos demais espaços comunitários 
(escolas, associações, entre outros); 
IV - Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da população local, 
bem como as previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; 
V - Garantir a atenção à saúde buscando a integralidade por meio da realização de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos; e da garantia de 
atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de 
vigilância à saúde;  
VI - Participar do acolhimento dos usuários realizando a escuta qualificada das necessidades 
de saúde, procedendo à primeira avaliação (classificação de risco, avaliação de 
vulnerabilidade, coleta de informações e sinais clínicos) e identificação das necessidades de 
intervenções de cuidado, proporcionando atendimento humanizado, responsabilizando-se 
pela continuidade da atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo;  
VII - Realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de 
outros agravos e situações de importância local;  
VIII - Responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado 
mesmo quando necessitar de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde;  
IX - Praticar cuidado familiar e dirigido a coletividades e grupos sociais que visa a propor 
intervenções que influenciem os processos de saúde-doença dos indivíduos, das famílias, das 
coletividades e da própria comunidade;  
X - Realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação 
das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis;  
XI - Acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando à readequação 
do processo de trabalho;  
XII - Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na atenção 
básica;  
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XIII - Realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando áreas técnicas e profissionais 
de diferentes formações;  
XIV - Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme planejamento da 
equipe;  
XV - Participar das atividades de educação permanente;  
XVI - Promover a mobilização e a participação da comunidade, buscando efetivar o controle 
social;  
XVII - Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações 
intersetoriais;  
XVIII - Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades 
locais. 
 
6.2.2. DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATADO: 
I - Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;  
II - Realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na 
UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários 
(escolas, associações etc.);  
III - Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;  
IV - Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos 
locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico deles;  
V - Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de 
internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do 
usuário;  
VI - Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente de todos os 
membros da equipe; e  
VII - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento 
da USB. 
6.2.3. Conforme o PNAB, outras atribuições específicas dos profissionais da atenção básica 
poderão constar de normatização do município, de acordo com as prioridades definidas pela 
respectiva gestão e as prioridades nacionais e estaduais pactuadas e, com fundamentação 
nessa instrução, o CONTRATADO deverá ainda:  
a) realizar o planejamento e coordenação das ações do programa sob a sua responsabilidade 
de atendimento; 
b) atuar em posto fixo de saúde e/ou posto móvel de saúde, conforme a necessidade dos 
serviços;  
c) atuar em sistema de plantão ou semi-plantão, e/ou horário de funcionamento normal do 
Posto de Saúde onde se vinculará para efeitos da execução de seus serviços; 
d) realizar a análise e orientação para a implantação de sistemas e procedimentos de atenção 
básica da saúde à população, no âmbito de abrangência da unidade de saúde onde atua;  
i) elaborar estudos e pareceres para orientação do processo decisório na área relacionada à 
saúde pública no âmbito de abrangência da unidade de saúde onde atua, dentre outras 
atribuições de sua competência profissional. 
6.3 – O CONTRATANTE obriga-se a: 
a) A Contratante se obriga a proporcionar ao CONTRATADO todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
b) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
c) Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
d) Providenciar os pagamentos ao CONTRATADO à vista das Notas Fiscais devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
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CLÁUSULA SETIMA – DAS SANÇÕES 
7.1. Pela inexecução parcial ou total do objeto desta licitação, o Gestor do FMS poderá aplicar 
sempre por escrito, garantida a prévia defesa, a ser exercida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis da notificação, as seguintes sanções previstas nos termos do artigo 87 da Lei 
Federal 8.666/93: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento temporário para contratar com a 
Administração por um prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7.1.2. As multas serão, em cada caso, graduadas pela Administração, de acordo com a 
gravidade da infração, observado os seguintes limites máximos: 
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30° (trigésimo) dia de atraso, calculada sobre o 
valor do material não entregue; 
b) 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do material não entregue, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias. 
7.1.3. O recolhimento da multa deverá ser feito através de guia própria, ao Fundo Municipal 
de Saúde de Augustinópolis/TO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
exigibilidade; 
7.1.4. A multa a que alude o subitem 7.1.2 não impede que o FMS de Augustinópolis/TO 
rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas no Contrato; 
7.1.5. Incorrerá também em penalidade o adjudicatário que, sem justo motivo aceito pela 
Administração, atrasar a assinatura do contrato; 
7.1.6. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com o Município de Augustinópolis/TO pelo prazo de até cinco anos e, se 
for o caso, será descredenciado no “Cadastro de Fornecedores” por igual período, sem 
prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei; 
7.1.7. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber deste FMS de Augustinópolis/TO, ser-lhe-á 
concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o 
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, 
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 
7.2 – Após o devido processo administrativo, conforme disposto no edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no 
FMS em favor do CONTRATADO, ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
7.3 – As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
8.1 – A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais previstas em lei e no edital. 
8.2 – Além de aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista ao 
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CONTRATADO o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e 
condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 a 80 da Lei 
Federal nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A fiscalização da contratação competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, que será exercida por 
GEDEÃO ALVES FILHO, Secretário Municipal de Saúde, a qualquer hora, dentro dos 
padrões determinados pela Lei Federal n°. 8.666/93 e posteriores alterações.  
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviços inadequados ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993.  
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  
13.4. A gestão contratual será de responsabilidade do Sr. GEDEÃO ALVES FILHO, 
Secretário Municipal de Saúde, a qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei 
Federal n°. 8.666/93 e posteriores alterações.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1 – O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.2 – O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta da licitante. 
9.3 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei Federal nº 8.666/93. 
9.4 – O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Gestor do Fundo 
Municipal de Saúde ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos 
previstos em lei. 
9.5 – A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pelo 
Fundo Municipal de Saúde de Augustinópolis/TO. 
9.6 – O CONTRATADO, na execução do contrato, poderá subcontratar partes do contrato, 
desde que obtenha expressa autorização por parte do Gestor do FMS. 
9.7 – Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
10.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Augustinópolis/TO, para dirimir eventuais dúvidas, 
renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Estando, pois, de acordo com as condições pactuadas, assinam o presente contrato, em três 
vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 
Augustinópolis/TO, aos xx dias do mês de xxxxxxx de 2019.  
 
 
 
 
 
 
 

GEDEÃO ALVES FILHO 
Secretário Municipal de Saúde 

Gestor do FMS 
Contratante 

 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratado 
 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 
1-______________________________________   
Nome: 
CPF:        
 
 
 
2-______________________________________   
Nome: 
CPF:        
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MODELO I 

DO CREDENCIAMENTO 

 
 
 
A (nome da empresa), CNPJ nº ............................, com sede à .............................., neste ato 
representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – (nome, RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, 
nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura 
Municipal de Augustinópolis(ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais) praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de 
pregão presencial nº XXX/2019 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos 
recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir 
de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, 
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 
substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom 
firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 
 
 

Local, data e assinatura 
 
 
 

(RECONHECER FIRMA(S). 
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MODELO II 

 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO E ACEITE DAS CONDIÇÕES DO 

EDITAL 
 
 
A empresa ......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço), DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos para 
habilitação ao Pregão Presencial nº xxx/xxxx, assim como, conhece e aceita todas as 
condições estabelecidas no instrumento convocatório da referida licitação. 
 

Local, data e assinatura 
 
 

 
__________________________________________________ 
Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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MODELO III 

COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA 

CFDECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º XXX/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2019. 

À Prefeitura Municipal de Augustinópolis- TO 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 

CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 ***Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

............................................ 

(data) 

........................................................... 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 

(***Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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MODELO IV 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
A empresa......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 
DECLARA, sob as penas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que 
está enquadrada na definição de (     ) Microempresa (     ) Empresa de Pequeno Porte, sem 
nenhuma restrição de ordem legal. 
 

Local, data e assinatura 
 
 

 
__________________________________________________ 
Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º XXX/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2019. 

Proponente: (razão social da empresa proponente) 

 
 
 
 
Objeto Licitado: 
(discrição do objeto) 
 
 
 
 
 

Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do 
§ 2º do art. 32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
subseqüentes, relativamente ao Edital em epígrafe. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

MODELO V 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
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ANEXO III  
 

Modelo de Proposta 
PROCESSO LICITATÓRIO XXX/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2019  

 
À 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AUGUSTINÓPOLIS- TO. 
 
Comissão Permanente de Licitações. 
 
REF.: PROCESSO LICITATÓRIO XXX/2019 
           PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2019 
 
Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta para prestação dos serviços do objeto 
abaixo especificado, pelo preço global de R$ __________ (_________________), com prazo de 
entrega conforme determinado em Edital e Tremo de Referencia, após recebimento da 
Ordem de serviço. 
 
 
Item Quant Unid Especificação Vlr unit Vlr total 

      

      

    VALOR TOTAL    

 
EMPRESA/PESSOA FÍSICA: 
CNPJ/CPF Nº: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
FORMA DE PAGAMENTO: 30 dias após o atesto da nota fiscal. 

 
 

 
                                           ------------------------------------------------------------------------------- 

Carimbo e assinatura 

 

 
 

 


